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NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP   

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO Nº 035/2022 

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 003.9.272323/2021 

O 1º Promotor do Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 
13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP, que reza: “o procedimento 
investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, permitidas, por igual período, prorrogações sucessi-
vas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua condução”, comunica aos interessados a 
PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do PIC Nº 003.9.272323/2021, a contar 10 de maio 
de 2022, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Salvador, 10 de maio de 2022. 

Janina Schuenck Brantes Sacramento
Promotora de Justiça Convocada
(Ato de Delegação nº 25, DPJe de 09/09/2021, c/c Portaria nº 1012, DPJe de 09/09/2021)

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA  
Procedimento nº 003.0.36561/2019 - Processo Administrativo instaurado para apuração de eventual ilícito administrativo pratica-
do pela empresa DESTAK DESIGN SOLUÇÕES EM MÓVEIS LTDA - Parecer Técnico-Jurídico nº 263/2022. Decisão: O Supe-
rintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela aplicação da penalidade de multa, no valor de 
R$ 2.697,79 (dois mil, seiscentos e noventa e sete reais e setenta e nove centavos), por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual 
nº. 9.433/2005 e ao art. 14, I, do Decreto Estadual nº 13.967/2012.  Salvador, 10/05/2022.

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DE AUTORIZAÇÃO PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Processo: 19.09.02191.0010379/2022-51. Inexigibili-
dade de licitação nº 003/2022 - CEAMA. Parecer Jurídico: 314/2022. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e João Luiz 
Silva Ferreira, CPF nº 232.111.485-15. Objeto da contratação: realização de palestra no Seminário Patrimônio Cultural e os 
Sistemas de Cultura, que ocorrerá no dia 12/05/2022, com transmissão ao vivo, por meio da ferramenta Microsoft Teams. Valor 
total: R$ 777,60 (setecentos e setenta e sete reais e sessenta centavos). Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 
40.101/0009 – Ação (P/A/OE) 6271 – Destinação de Recursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.36. Base Legal: art. 60, inciso 
II da Lei Estadual/BA nº 9.433/2005.

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – Nº 002/2022-CSI. Processo SEI: 19.09.45607.0008811/2022-96. Parecer Jurídi-
co: 309/2022. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e AOVS Sistemas de Informática SA, CNPJ n° 05.555.382/0001-33. 
Objeto: Contratação de 07 (sete) assinaturas de acesso à plataforma de cursos online Alura, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
Valor: R$ 7.700,00 (sete mil e setecentos reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora: 40.101.0038 - Ação 
(P/A/OE) 5211 - Região 9900 - Destinação de Recursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.39. Fundamento legal: Art 60, II, §2º, 
c/c artigo 23, VI, todos da Lei Estadual n° 9.433/2005.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL   

INQUÉRITOS CIVIS / PROCEDIMENTOS:
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINIS-TRATIVO
EDITAL Nº 96/2022
A 7ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 3º Promotor, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, nos ter-mos do art. 13, §§1º, 3º e 4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Minis-tério Público, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Adminis-trativo nº 003.9.25382/2019, 
instaurado para acompanhamento da efetiva implementação dos pedidos constantes da Ação Civil Pública tombada sob o nº 
0536043-31.2018.805.0001, cujo objeto é a estruturação dos Conselhos Tutelares de Salvador pa-ra dotar os referidos órgãos 
de estrutura mínima para funcionamento e consequente de-sempenho de suas funções previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).
Salvador - BA, 09 de maio de 2022.
Maria Eugênia Passos da Silva Oliveira
Promotora de Justiça


